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31 DE OUTUBRO DE 2007
DIA DO SERVIDOR PÚBLICO SERÁ COMEMORADO EM 16/11 

servidor.gov.br

O Diário Oficial da União publicou portaria do Secretário Executivo do Ministério do Planejamento que considera, excepcionalmente, o dia 16 de novembro de 2007 como ponto facultativo para a Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, em comemoração ao Dia do Servidor Público Federal. 

Conforme dispõe a Lei 8.112/90, o Dia do Servidor é comemorado no dia 28 de outubro que em 2007 recai num domingo. Desta maneira, é sugerida a postergação das comemorações do dia do servidor, excepcionalmente neste exercício, sem prejuízo dos serviços essenciais de forma a compatibilizar os interesses dos servidores com os da administração pública. 

Esta não é a primeira vez que o governo desloca a comemoração do dia do Servidor Público, Em 1999 a resolução foi utilizada com a portaria 465 e em 2000 com a portaria 562. 

A portaria recomenda aos dirigentes de órgãos e entidades que na data escolhida preservem o funcionamento dos serviços essenciais. 

PORTARIA Nº 669, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e considerando o que consta da Nota Técnica nº 87/2007/COGES/ DENOP/SRH/MP, de 24 de outubro de 2007, que propõe a postergação das comemorações do Dia do Servidor Público, no ano de 2007, nos termos do art. 236 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve: 
Art. 1º Considerar, excepcionalmente, o dia 16 de novembro de 2007, como ponto facultativo no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, alusivo à comemoração do Dia do Servidor Público federal. 
Art. 2º Recomendar aos dirigentes dos órgãos e entidades para que seja preservado o funcionamento dos serviços essenciais afetos às respectivas áreas de competência. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
JOÃO BERNARDO DE AZEVEDO BRINGEL

DIREITO DE GREVE

Regulamentação em pauta

JORNAL DE BRASÍLIA - Os limites impostos pelo Supremo Tribunal Federal (STF) com a extensão da lei de greve dos trabalhadores da iniciativa privada para os servidores públicos podem ficar ainda mais severos. Isso porque tramita na Comissão de Trabalho, Administração  e Serviço Público da Câmara dos Deputados um projeto que tem justamente o objetivo de regulamentar o direito de greve dos servidores garantidos pela Constituição de 1988. O relator do projeto, deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP), antecipa que vai incluir a Educação como serviço essencial. Segundo a proposta em discussão, serviços essenciais são aqueles nos quais pelo menos 45% dos servidores devem trabalhar normalmente em caso de greve. O relatório vai fixar, ainda, o prazo de 30 dias para servidores públicos e governantes buscarem acordo antes de qualquer paralisação. E somente depois desse debate é que a categoria, em assembléia, com o mínimo de 50% de presentes, poderá deflagrar a greve. O relator destaca que está previsto o corte de ponto dos servidores grevistas. O projeto é de 2001, de autoria da deputada Rita Camata (PMDB-ES), e pode ser votado amanhã.

Justiça exige 30% em serviço
A Justiça Federal de 1ª Instância do Distrito Federal acatou solicitação ajuizada pela União contra o Sindicato Nacional dos Servidores do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal com o objetivo de a ilegalidade da greve dos servidores administrativos do DPF. A liminar foi deferida, parcialmente, determinando a manutenção do percentual mínimo de 30% do efetivo de servidores em serviço. Os servidores administrativos estão em greve há quase 40 dias e reivindicam reajuste salarial. O índice de adesão é de 90% e vários serviços importantes estão prejudicados, entre os quais a emissão de passaportes. A direção da Polícia Federal  avisa que vai descontar os dias parados pela primeira vez, amparada pela decisão de limitar o direito de greve dos servidores públicos.

EDITORIAL

Colapso dos Juizados Federais 
O Estado de S. Paulo - Criados em 2002 para julgar litígios que envolvem valores de até 60 salários mínimos e assegurar o acesso dos segmentos mais pobres da população ao Judiciário, os Juizados Especiais Federais vivem hoje uma situação paradoxal. O sucesso alcançado em cinco anos de funcionamento foi tão grande que eles já se encontram tão congestionados quanto as varas comuns da Justiça Federal. Tendo recebido a tarefa de julgar em apenas seis meses, com base no rito sumário, reclamações que tenham como rés a União e suas autarquias e fundações, os Juizados Federais estão demorando três anos, em média, para concluir seus julgamentos.
Hoje os Juizados Especiais vêm recebendo mais processos do que as varas federais. Em 2004, eles protocolaram 1,7 milhão de novas ações, enquanto as varas comuns da Justiça Federal receberam 960 mil. Atualmente, só na jurisdição da 4ª Região da Justiça Federal, que abrange Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, tramitam nas varas federais 195 mil ações, contra 227 mil nos Juizados Especiais.
Com isso, apesar de terem atingido o objetivo de atender a uma demanda reprimida de serviços judiciais, os Juizados estão deixando frustrados os cidadãos de baixa renda que os procuram para defender seus direitos. Em setembro de 2006, os Juizados da 3ª Região da Justiça Federal, que abrange os Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, chegaram a ter 1,2 milhão de processos em tramitação, o que aumentou o tempo médio de espera dos julgamentos. Nas Regiões Norte e Nordeste, onde o número de juízes é insuficiente e os Juizados Especiais carecem de pessoal e recursos materiais, a espera por uma decisão de um litígio de baixo valor é ainda mais demorada do que nos Juizados do Sul e Sudeste.
O colapso precoce dos Juizados decorre, basicamente, de problemas relacionados à Previdência Social. O campeão das reclamações é o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Dos 370 mil processos que tramitam nos Juizados da 3ª Região da Justiça Federal, por exemplo, 350 mil têm o órgão como réu. A maioria dos litígios diz respeito a cálculos de aposentadoria, índices de reajustes de pensões e contagem de tempo de serviço. São matérias corriqueiras, sobre as quais a Justiça Federal já firmou jurisprudência há muito tempo. 
Apesar disso, procurando retardar o máximo possível o pagamento do que os segurados têm direito, o INSS sempre dificultou a resolução dos litígios mais comuns pela via administrativa. É esse o principal motivo do congestionamento dos Juizados. Por recusar-se sistematicamente a homologar acordos e a seguir a jurisprudência firmada pelos tribunais, o órgão desenvolveu o que os advogados especializados em direito previdenciário chamam de “cultura da má vontade”, obrigando com isso aposentados e pensionistas a procurar o Judiciário. 
Recentemente, o jornal Valor mostrou que 40% dos processos nos quais o INSS é réu, nos Juizados da 4ª Região da Justiça Federal, estão relacionados a aposentadorias rurais. Mas, embora os tribunais já tenham firmado entendimento sobre a matéria, o INSS insiste em negar os benefícios reclamados pelos segurados, obrigando-os a procurar os Juizados para defender seus direitos. Um exemplo eloqüente da má vontade do órgão é a situação na agência do INSS em São Paulo, onde 47 funcionários recebem mensalmente 5 mil processos administrativos relativos a benefícios previdenciários e 500 mil sobre revisões de aposentadorias com base no Índice de Reajuste do Salário Mínimo. 
Para tentar resolver o problema do congestionamento dos Juizados Especiais, o Conselho Nacional de Justiça e o Ministério da Previdência firmaram um acordo para levar o INSS a acolher, por via administrativa, pedidos e recursos em matérias sobre as quais já há jurisprudência firmada pela Justiça. Houve dúvidas com relação ao alcance desse acordo, mas elas foram esclarecidas pelos dois órgãos. Os Juizados Federais dependem do sucesso dessa iniciativa para poder dar à população de baixa renda os serviços judiciais rápidos a que tem direito.   

HC da UFPR cogita suspender cirurgias de urgência 
Falta de remédios e material já cancelou 250 operações no Hospital de Clínicas em menos de duas semanas

por CECILIA VALENZA-GAZETA DO POVO
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Pelo menos 250 cirurgias deixaram de ser feitas no Hospital de Clínicas desde o último dia 19, quando, por falta de materiais, o HC suspendeu todos os procedimentos eletivos (não urgentes). Na segunda-feira pela manhã foram feitas apenas três operações. Durante o fim de semana, quatro pacientes foram operados e na sexta-feira foram feitos outros sete procedimentos. Em dias normais, o hospital realiza 35 cirurgias diariamente. O pequeno estoque de medicamentos pode fazer com que o hospital suspenda até mesmo as cirurgias de emergência.

Além da falta de analgésicos, que devem durar somente até quinta-feira, o hospital tem agora apenas um pequeno estoque de medicamentos utilizados no pós-operatório, o que coloca as cirurgias emergenciais também em risco. “Não podemos pensar apenas no ato cirúrgico, só podemos operar os pacientes se tivermos condições de atendê-los depois”, diz o diretor do HC, Giovani Loddo. Segundo ele, para a compra desses medicamentos, o hospital precisa de R$ 10 mil. “Corremos o risco de suspender também as urgências e fazer somente os casos de emergência na próxima semana”, alerta. 
Com a crise, alguns pacientes que tinham cirurgias agendadas chegaram a ir até o hospital, mas tiveram de voltar para casa. Foi o que ocorreu com Guilherme Faria, de 15 anos, que sofre de epilepsia e tinha uma cirurgia marcada para 18 de outubro. Segundo a mãe do garoto, Elizete Faria, a notícia do cancelamento só foi dada no hospital. “Chegamos para o internamento e a médica falou que não poderíamos ficar porque não havia material cirúrgico”, conta. O procedimento que deixaria o garoto livre das crises epiléticas, que, segundo a mãe, têm sido quase diárias, estava agendado há mais de um mês. “Ficamos frustrados porque já estávamos preparados”, lamenta. 
Outras centenas de pacientes que seriam os próximos a serem chamados sequer foram contactados. Isso porque não há previsão de normalização dos atendimentos. Segundo o diretor, todas as cirurgias serão remarcadas. 
O motivo da crise
Ao contrário das outras vezes, em que a crise no hospital tinha origem financeira, dessa vez o problema é orçamentário. O hospital possui R$ 1,1 milhão em caixa provenientes do governo do estado e de recursos próprios. No entanto, não pode usar este dinheiro enquanto não houver a ordem de liberação de orçamento. “A liberação depende de autorização do Ministério do Planejamento, que precisa enquadrar esse dinheiro no orçamento”, explica. 
A direção do hospital vem tentando a autorização há três semanas, mas a invasão dos estudantes na Reitoria da UFPR também está dificultando o processo, uma vez que o pedido precisa ser feito pela procuradoria. “Conversei com o reitor na sexta-feira e pedi uma interferência direta junto ao Ministério da Educação. A expectativa é que em 48 horas tenhamos alguma resposta, mas isso ainda não significará a normalização das atividades, porque uma vez com o dinheiro liberado ainda temos que empenhar os materiais e até que eles sejam entregues leva pelo menos mais uns quatro ou cindo dias”, afirma.

Ambulatório - Dívida impede realização de exames 

A crise no Hospital de Clínicas não afeta apenas as cirurgias. Os ambulatórios de endocrinologia, por exemplo, estão há pelo menos dois meses sem fazer exames de dosagem hormonal. Desde setembro, apenas as coletas imprescindíveis para decisões médicas são realizadas. “Estamos fazendo as consultas, mas os exames que informam como o paciente está respondendo ao tratamento não estão sendo feitos”, conta o chefe do serviço de endocrinologia, César Boguszewski. 
Segundo o médico, os pacientes são orientados a retornar para consultas em três ou quatro meses. O serviço de endocrinologia conta com 19 ambulatórios. Cada um atende entre 20 e 30 pacientes por dia. São 2 mil consultas por mês e a maioria delas requer algum tipo de exame. “Não estamos internando mais ninguém. É angustiante ver um hospital que deveria ser referência sem conseguir fazer exames básicos e devolvendo pacientes para postos de saúde”, conta o médico. 
Segundo o diretor do hospital, Giovani Loddo, o problema nos exames ocorreu por causa de uma dívida que o hospital tem com o laboratório que faz as análises. “Por atraso no repasse de recursos ficamos com uma dívida pendente do ano passado que agora se tornou um problema legal, porque não podemos pagar com o orçamento deste ano”, explica. Segundo o diretor, as amostras colhidas estão sendo armazenadas ou, nos casos emergenciais, levadas a outro hospital para análise. (CV)

Paraná lidera ranking de leis que ferem a Constituição 
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STF declarou ilegais, em 2006 e 2007, 13 normas estaduais

por CAIO CASTRO LIMA E RHODRIGO DEDA-GAZETA DO POVO

O Paraná é um dos estados brasileiros com o maior número de leis e decretos estaduais que ferem a Constituição do país. Somente no ano passado e neste, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais 13 leis ou decretos estaduais (veja a relação no quadro ao lado).
Levantamento da Agência Estado divulgado no domingo revelou que o Paraná, juntamente com o Distrito Federal, é a unidade da federação com mais leis que tem sua constitucionalidade questionada: 11, só em 2006. Em seguida, no topo do ranking da inconstitucionalidade, aparecem o Espírito Santo e o Rio Grande do Sul (com 8 leis sendo questionadas), e Santa Catarina (7). Goiás e Amazonas são os únicos estados que não tiveram leis questionadas no ano passado.
Os próprios deputados estaduais do Paraná admitem, em conversas informais, que a quantidade de leis inconstitucionais no Paraná é alta porque a intenção delas é fazer “jogo de cena” para a opinião pública. O presidente da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembléia Legislativa, deputado Durval Amaral (DEM), afirma que muitos projetos de lei no estado receberam pareceres contrários na CCJ. Mas, como a base governista tem a maioria na comissão, as propostas foram a plenário para votação e acabaram sendo aprovadas e sancionadas pelo governador. A CCJ é a responsável pela avaliação da constitucionalidade ou não das leis.

TRANSPORTE » PROTESTO
Estudantes pedem passe-livre e denunciam agressões no Terminal 

Eles teriam sido vítimas de violência durante panfletagem no Terminal Urbano 

Londrix.com 

Apesar da chuva, um grupo de jovens promoveu nesta terça-feira (30), por volta de meio-dia, uma ruidosa manifestação no Calçadão de Londrina. Eles reivindicam passe-livre para alunos desempregados, redução do preço da tarifa para R$ 1,30 e estatização do transporte coletivo urbano. "Mãos para o alto / Dois reais é um assalto!", gritavam em coro os manifestantes. 

Uma das líderes do movimento, Soraia de Carvalho, denunciou que quatro estudantes foram agredidos na segunda-feira, no Terminal Urbano, quando distribuíam panfletos convocando a população para o protesto. As agressões teriam partido de seguranças, fiscais da CMTU e soldados da Polícia Militar. 

A ocorrência motivou um dos gritos coletivos dos estudantes durante o protesto de hoje: "Polícia Militar / Qual é sua missão?/ Entrar no terminal e agir com repressão!/ Estudante / Qual é sua missão?/ Lutar pelo passe-livre/ E pela estatização!" 

Duas viaturas da Polícia Militar, um capitão e alguns soldados acompanhavam a manifestação à distância. Além de fazer muito barulho, os estudantes também queimaram uma "catraca" simbólica. "Queremos o passe-livre para estudantes desempregados e a redução da tarifa. Mas também queremos a estatização porque senão o filho não vai pagar, mas o pai pagará em dobro", explicou Soraia. 

Segundo Soraia, além de três colegas, ela própria foi vítima de agressão no interior do Terminal Urbano na segunda-feira. "Levei uma gravata e tapas, fui arrastada por quatro pistas até a sala da PM", contou, mostrando um hematoma no braço. "Um colega levou até chute na boca", disse ela. 

A panfletagem começou por volta das 17h. Logo depois, chegou a "força-tarefa" encarregada de impedir a ação dos estudantes. Eles ficaram detidos até por volta das 22h30. 

Soraia disse que o chefe de sgurança do Terminal é um ex-PM. Ela também declarou que a ação violenta deve ter tido "motivação política", porque "outras pessoas fazem panfletagem no Terminal e nunca vi ninguém ser agredido". 

Durante o protesto desta terça-feira, o capitão Rocha, da PM, aproximou-se do microfone em que Soraia dizia palavras de ordem e disse que queria falar. Os estudantes apuparam. Soraia argumentou que se ele não falasse, poderia alegar que estava sofrendo discriminação. O capitão disse que "nunca houve repressão da Polícia Militar contra manifestações como esta". Foi breve e logo se afastou do grupo. 

Indagado pela reportagem do Londrix se a PM havia participado da ação no Terminal, ele disse que "não estava presente". 

"É normal a CMTU chamar a polícia em casos de panfletagem irregular?" - perguntou o repórter. O capitão respondeu que sim. 

"Quando foi a última vez que a Polícia agiu desta forma a pedido da Prefeitura?", perguntpu o repórter, mas o militar se afastou sem responder (talvez sem ouvir a pergunta devido ao barulho do protesto). 

Em entrevista à Rádio Paiquerê-AM, um diretor da Transportes da CMTU confirmou a repressão aos estudantes: "Os fiscais estão lá para isso mesmo", disse ele. Sobre possível exagero de funcionários municipais, ele afirmou: "Exagero e agressão começam quando se faz o que não é autorizado". 

O diretor disse que, apesar de se tratar de um espaço público, não é permitida nenhum tipo de panfletagem no Terminal Urbano sem autorização da CMTU. 

UFPR decide aderir ao Reuni; estudantes prometem manter ocupação na Reitoria
Uma comissão será criada para negociar com os estudantes a desocupação do prédio

por GLADSON ANGELI - GAZETA DO POVO ONLINE,  com informações de Bruna Maestri Walter - Gazeta do Povo

A Universidade Federal do Paraná (UFPR) vai aderir ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni). A decisão foi tomada pelo Conselho Universitário (Coun) da instituição, que se reuniu na manhã desta terça-feira (30), no Hospital de Clínicas (HC), em Curitiba. Dos 52 conselheiros apenas 46 participaram da sessão, mas na hora da votação três se ausentaram. A adesão ao programa foi aprovada por 26 votos a favor e 17 contra.

A reunião do Coun foi fechada e durou pouco mais de três horas. O primeiro assunto discutido pelos conselheiros foi a realização de um plebiscito para a adesão ao Reuni, como havia sido proposto pelo movimento de alunos que há 14 dias ocupa o prédio da Reitoria. A consulta foi rejeitada por 32 votos contra e 14 a favor. 
Durante a reunião do Coun, cerca de 100 estudantes protestaram contra a adesão da universidade ao Reuni e a favor da realização do plebiscito. Eles levaram faixas com mensagens de protesto e acenderam velas em frente ao HC. Ao fim do encontro, os estudantes retornaram ao prédio da Reitoria da UFPR. 
O prazo para as universidades entregarem os projetos terminou na segunda-feira (29). O reitor da UFPR, Carlos Augusto Moreira Júnior, disse que recebeu uma ligação do Ministro da Educação, Fernando Haddad, informando que a universidade havia recebido mais prazo para aderir ao Reuni. De acordo com o reitor, o projeto para implantação do programa na UFPR foi encaminhado para o MEC logo após a reunião. 
O Reuni prevê acréscimos de até 20% no orçamento global das universidades públicas federais em cinco anos. Para receber os recursos, as instituições precisam apresentar projetos de reformulação que incluam, além do aumento de vagas, medidas como ampliação ou abertura de cursos noturnos e ações de assistência estudantil. A participação no programa está condicionada ainda à elevação gradual para 90% da taxa de conclusão dos cursos de graduação e à obtenção de uma relação de 18 alunos por professor.
Ocupação na Reitoria continua
Segundo a reitoria, uma comissão será criada para negociar com os estudantes a desocupação da Reitoria. É uma comissão paritária, formada por dois professores, dois técnicos administrativos, dois estudantes e dois membros da comunidade externa. Os alunos, porém, afirmam na tarde desta terça que não foram procurados por ninguém da direção da Federal para discutir o assunto. Eles prometem manter a ocupação no prédio.
Projeto da UFPR
O projeto de reestruturação e expansão da UFPR tem um orçamento previsto de cerca de R$ 250 milhões entre 2008 e 2012. Pelo meno R$ 24 milhões seriam repassados à instituição no primeiro semestre do próximo ano. Estão previstas a implantação 21 novos cursos de graduação, com abertura de 1,5 mil vagas. Também há previsão de abertura de 24 cursos de pós-graduação, 11 de doutorado e 13 de mestrado, que devem somar outras 1,5 mil novas vagas. 
Para atingir as metas exigidas pelo Reuni, a UPFR deve contratar 235 professores com dedicação exclusiva e 396 técnicos administrativos. A instituição também deve atingir 90% de diplomação dos alunos. O reitor, em entrevista a rádio CBN, disse que atualmente o índice está próximo de 74%. Segundo ele, aprovação de 90% seria uma média para toda a instituição e não seria exigida de cada curso. “Alguns cursos, como Medicina, já apresenta diplomação próxima a 100%. Isso ajuda na média”, explica. 
Outras universidades 
De acordo com o MEC, 35 instituições aderiram ao programa até a manhã de segunda-feira. A adesão ao Reuni foi aprovada pelos conselhos universitários das universidades federais de Pelotas, Pernambuco, Roraima, Rural do Semi-Árido, Faculdade de Ciências Médicas de Porto Alegre, Amazonas, Bahia, Brasília, Campina Grande, Ceará, Goiás, Grande Dourados, Juiz de Fora, Lavras, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Piauí, Rio Grande, Rio de Janeiro (UFRJ), Rio de Janeiro (UniRio), Rio Grande do Norte, Rondônia, Rural da Amazônia, São Carlos, São Paulo, São João del-Rei, Sergipe, Tocantins, Triângulo Mineiro e Viçosa.

Entenda o Reuni 

A universidade entra com...
• 90% de diplomação nos cursos de graduação (hoje o índice da UFPR é 74%)
• 18 alunos por professor (hoje a UFPR tem pouco menos de 15)
• ocupação de vagas ociosas
• redução das taxas de evasão
• ampliação das políticas de inclusão e assistência estudantil
• aumento de vagas no período noturno (atualmente são 23,8% das vagas da UFPR)
• maior mobilidade estudantil (regimes curriculares que possibilitem o aproveitamento de créditos e a circulação de estudantes entre cursos e faculdades)
O governo entra com...
• Aumento de até 20% nos repasses para a universidade em um período de cinco anos

Gleisi disputa presidência do PT

Redação redacao@odiariomaringa.com.br 

 

Gleisi Hoffman também é pré-candidata do PT à Prefeitura de Curitiba 

JORNAL O PARANÁ – Gleisi Hoffman, mulher do ministro Paulo Bernardo (Planejamento), está na disputa pelo diretório estadual do Partido dos Trabalhadores (PT). O lançamento oficial da candidatura foi realizado no sábado (27), em Curitiba. 
Gleisi, que também é pré-candidata à prefeitura de Curitiba, destacou em seu discurso que apóia o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. "Em quatro anos, o governo federal conseguiu reduzir em 21% a pobreza no Brasil investindo apenas 1% do PIB. Só por esse resultado valeu a pena lutar e chegar onde chegamos", defendeu. 
O deputado federal Angelo Vanhoni disse, durante o evento, que o PT irá trabalhar para eleger mais de 70 prefeitos no Paraná nas eleições do ano que vem. Hoje o partido conta com 22 prefeitos no Estado.
As eleições internas do PT estão marcadas para o dia 2 de dezembro (1º turno) e16 de dezembro (2º turno). Gleisi disputará a presidência do diretório estadual com Assis Miguel do Couto, da chapa Mensagem ao Partido e  José Aparecido da Silva, da chapa Militante e Socialista. 
A disputa da presidência nacional conta com sete nomes: Markus Sokol, Valter Pomar, José Eduardo Cardozo, Jilmar Tatto, Gilney Amorim, Ricardo Berzoinie José Carlos Miranda.
Em Maringá, a disputa da presidência do diretório municipal tem como candidato apenas o atual presidente, Rubem Mariano, pela chapa José Cláudio Pereira Neto. Segundo o site do diretório estadual do PT , Maringá tem hoje 891 petistas com condição de voto nas eleições internas. 
A disputa através de chapa única no diretório maringaense reforça o nome do secretário estadual de Planejament, Ênio Verri, como pré-candidato à prefeitura.

RUTH BOLOGNESE – FOLHA DE LONDRINA

Novas negociações 
Depois de vender as emissoras de TV para o grupo do Ratinho, o ex-governador Paulo Pimentel anda conversando com a família Marinho, da Globo e Cia. 
Agora, os jornais 
Na mesa, o interesse pela compra os jornais ''O Estado do Paraná'' e a ''Tribuna do Paraná'', os dois últimos moicanos do império de comunicação de Pimentel. 
Por enquanto, tudo no terreno das especulações. 
Ampliando a base 
O deputado Osmar Serraglio, PMDB, depois da CPI dos Correios e de ocupar a secretaria da Câmara, pretende ampliar a base da assessoria dele no Paraná, que é quase nula. Mais precisamente em Curitiba. 
É um sinal 
Apesar de todo o conceito que tem em Brasília, Serraglio passa batido se der uma volta pela Boca Maldita em Curitiba. 
Se quiser ter chances de disputar cargos maiores (governo do Paraná ou Senado), instalar uma boa assessoria na Capital já é um meio caminho andado para Serraglio. 
Hoje ele é o melhor nome do PMDB para a sucessão. 
Bons candidatos 
E num momento de baixa na representação política brasileira, o Paraná poderá ter bons quadros ao Governo em 2010, em vários partidos. 
A começar pelo próprio Osmar Serraglio, passando também por Gustavo Fruet, Reinhold Stephanes e Osmar Dias. 
Time respeitável. 
Sem contato 
Falando nisso, depois que virou ministro, o bom e velho Stephanes sumiu do mapa das relações de amigos desta brava colunista. Não escreve, não manda e mail, não telefona... 
Quando era secretário de Governo aqui no Paraná, convidava até pra tomar chá de tarde. 
Mudança já 
Atenção, Ministro Paulo Bernardo: se a sua digníssima, Gleisi Hoffmann, continuar desfilando nas passarelas e aparecendo em colunas sociais como forma de se aproximar da fina flor da sociedade curitibana, danou-se. 
Não é por aí. 
De nariz empinado 
A fina flor local adora louras que se vestem bem, falam em responsabilidade social e percorrem passarelas de desfiles de moda em shoppings.E se for mulher de ministro, mais amor ainda. 
Mas ''jamé'' como prefeita da Capital. 
Novo escândalo 
Estourou agora o escândalo do Mensalão do Pantanal no governo Zeca do PT. Segundo reportagem do ôEstadão", foi descoberto um livro caixa na Secretaria de Coordenação Geral sobre o período 1999 a 2006. 
Coincidência? 
Pergunta: e quem eram secretários de Zeca do PT exatamente neste período? 
Resposta: a mesma Gleisi Hoffmann e seu maridão Paulo Bernardo, que ocupavam os cargos de Gestão Pública e Coordenação Geral e mais a Fazenda, de onde saia o dindin... 
Sogra e Mensalão 
Diante dos fatos, a campanha eleitoral para a prefeitura de Curitiba promete. Da sogra fantasma do principal assessor do prefeito Beto Richa na Assembléia legislativa a Mensalão no Mato Grosso. 
Eta, nóis! 
Bons contratos 
Além da Universidade Federal do Paraná, a Centronic tem contratos com a Justiça Estadual do Paraná, um para Almirante Tamandaré e outro para Matinhos. E com vigência para 2008 e 2010. 
Crime 
A Centronic é a empresa de segurança privada cujos seguranças assassinaram, há duas semanas, o jovem Bruno Coelho, de 19 anos, por pichar um muro no centro da Capital. 
Outro Zé Maria 
O casamento da semana passada onde o governador Requião desabafou, dizendo que no governo dele ''só tinha ladrão'', foi da filha do empresário José Maria Muller, não de José Maria Ferreira, como saiu na coluna de domingo. 
E então, Requião tem razão? 
Daltônicas 
De apelidos e seus resultados 
O médico descobriu uma técnica infalível para não ser flagrado: apelida, simultaneamente, namoradas, casos e amantes por ''Jacaré''. 
Como as mulheres adoram apelidos originais e sempre se sentem únicas, ele já ganhou tanto jacarezinho, de todas as formas e tamanhos, que a casa virou um verdadeiro pantanal.

INFORME – JORNAL O PARANÁ

Estranha pressa 
Alvaro Dias (foto), um dos mais ativos representantes da oposição no Senado, anda fazendo ponderações inquietantes sobre a proposta de adesão da Venezuela ao Mercado Comum do Cone Sul. “As condições definidas até agora são amplamente favoráveis à Venezuela. A grande totalidade dos produtos daquele país entrará no Brasil sem tarifa a partir de 2010, enquanto os nossos produtos só terão entrada franqueada lá a partir de 2012”, observa o senador paranaense, assinalando que a pretensão do presidente Hugo Chávez nada mais é do que adequar o bloco “aos seus interesses personalíssimos”. Chamando atenção para a necessidade da equação custo-benefício nesse caso ser analisada com isenção e equilíbrio, Alvaro disse estranhar o fato do governo Lula ter atropelado prazos e outras normas para agradar a um presidente que, segundo ele, “não é simplesmente um falastrão, mas sim, lastimavelmente, um ditador”. Por isso ele defende que a questão seja melhor avaliada e proposta de ingresso da Venezuela no Mercosul simplesmente rechaçada por ora. 

PT  se pronuncia 
A nota a seguir foi distribuída ontem à imprensa: “A executiva estadual do PT vem a público condenar a violência e lamentar a perda de vidas no recente conflito na multinacional Syngenta Seeds, em Santa Tereza do Oeste. Cabe às autoridades competentes investigar o fato e a justiça punir os responsáveis. Porém, exigimos uma ampla investigação dos indícios de terceirização de milícias armadas, com o objetivo de amedrontar e assassinar trabalhadores rurais à margem da lei, que viola os princípios do Estado Democrático de Direito”. 
Reprovação geral 
Enquete feita pelo comunicador Paulo Camilotti em seu programa na rádio União de Céu Azul mostrou que a população daquele município é esmagadoramente contrária à invasão de terras. Dos 80 ouvintes que ligaram para a emissora, nada menos que 79 condenaram essa prática por entender, dentre outras coisas, que há outros meios de pressão mais eficazes para acelerar a reforma agrária. 
Reconhecimento 
A convite do deputado Péricles de Mello, presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa, o assessor de Assuntos Comunitários de Cascavel, professor Paulo Porto, vai participar hoje, em Curitiba, das discussões com vistas à criação de uma nova frente na Assembléia Legislativa: a Frente Parlamentar de Povos Tradicionais do Paraná. Ele foi lembrado por causa de sua formação acadêmica e de seu envolvimento com as causas dos povos indígenas do Estado. 
Punição aos infiéis 
Dos quatro militantes que se elegeram vereadores de Curitiba pelo PPS em 2004, só resta um. Dos três que saíram, porém, só um é passível de cassação por infidelidade. Na segunda-feira, a executiva estadual protocolou junto ao TRE um pedido oficial para que Tico Kusma, hoje no PSB, devolva a cadeira que vem ocupando na Câmara da capital. O Tribunal tem prazo de 60 dias para julgar o pedido, que será repetido agora em inúmeras cidades do interior. 
Decisão superior 
A executiva estadual do PPS oficiou os diretórios do interior do Paraná chamando para si a responsabilidade pela decisão de requisitar os mandatos de quem deixou o partido dentro do prazo que caracteriza a infidelidade. Essa decisão visa aliviar a carga das executivas municipais, bem mais suscetíveis às pressões da parte dos que estão na iminência de ver seus mandatos interrompidos. É o caso do vereador cascavelense Léo Mion, agora no DEM. 
Oviedo candidato 
O general Lino Oviedo (foto) telefonou eufórico ontem para o amigo Assis Gurgacz, comunicando que fora absolvido no último dos processos que o impediam de exercer seus direitos políticos. Com isso, está praticamente assegurada a sua candidatura à presidência do Paraguai, cuja eleição está marcada para março do próximo ano. Antes disso, porém, Oviedo terá de submeter seu nome ao crivo do Partido Colorado. 
Rapidinhas 
* A Câmara aprovou ontem, por unanimidade, indicação de Aderbal Mello em homenagem a Geny Lago, que será nome de um logradouro público a ser definido. * Os prefeitos Edson Primon e Moacyr Fadel, presidentes da Amop e da AMP, ficaram retidos durante horas ontem, no aeroporto de Curitiba, por causa do mau tempo que castigava a capital. * O Paraná tem 14,56 servidores estaduais para cada mil habitantes, ficando atrás apenas de Minas Gerais (18,42), Rio de Janeiro (15,29) e Espírito Santo (15,06). * O dono da RPC, Francisco Cunha Pereira Filho, será homenageado no próximo dia 12 pela Fecomércio com o título de “Guerreiro do Paraná”. * O deputado federal André Vargas criticou do alto da tribuna da Câmara a abordagem da mídia em relação às denúncias que envolvem o padre Júlio Lancelotti. 

Política e poder – Roseli Valério – Diário da Manhã

roselivalerio@gmail.com
NOVO IMBRÓGLIO

Deputados governistas confirmam que a Copel realmente tem intenção de comprar a parte do Grupo Dominó na Sanepar, aumentando sua participação atual. É uma forma de reverter a derrota do governo do Paraná na Justiça quando da tentativa de romper o pacto de acionistas com o Grupo Dominó, e do Estado retomar o controle da companhia de água e saneamento público. Composto por quatro sócios, o Grupo Dominó detém 39,7% do capital social da Sanepar, que, pelo pacto de acionistas, firmado no governo de Jaime Lerner, lhe dá o direito de ocupar três diretorias estratégicas da Sanepar. Se a Copel adquirir a parte de uma das empresas, no caso a Vivendi, acumulará 45% de participação no Dominó – o suficiente para alterar a composição do pacto de acionistas. O consórcio adquiriu as ações da Sanepar em 1998, mas o pacto de acionistas foi cancelado pelo governador Roberto Requião (PMDB), em 2003. O consórcio recorreu à Justiça e conseguiu liminar anulando o decreto de Requião. E foi a partir dos rumores de que a Copel pretendia comprar as ações da Vivendi que uma crise acaba de se instalar no governo, tendo como personagem principal o ex-procurador geral do Estado, ex-presidente do Conselho de Administração da Sanepar e atual presidente do Conselho Administrativo da ParanáPrevidência, Sérgio Botto de Lacerda. A questão é que na época de procurador-geral do Estado, Botto de Lacerda participou de todo o processo de tentativa de retomada do controle da Sanepar pelo Governo Requião. Vai daí que a oposição na Assembléia Legislativa está acusando-o de traição devido aos últimos acontecimentos.

ANTES TARDE...

Só agora a Executiva Estadual do PT paranaense se manifesta publicamente "para condenar a violência e lamentar a perda de vidas no recente conflito na multinacional Syngenta Seeds, em Santa Teresa do Oeste, próximo a Cascavel, no último dia 21. Cabe às autoridades competentes investigar o fato e a Justiça punir os responsáveis. Porém, exigimos uma ampla investigação dos indícios de terceirização de milícias armadas, com o objetivo de amedrontar e assassinar trabalhadores rurais à margem da lei, que viola os princípios do Estado Democrático de Direito". Coincidência ou não, ontem Requião defendeu o MST. E pouco depois o PT divulgou sua posição.

MUNICÍPIOS

A Associação dos Municípios do Paraná e o Instituto Ambiental do Paraná iniciaram, em todos os municípios do Estado, uma pesquisa para levantar os problemas ambientais dos municípios. A parceria é fruto de convênio entre as duas entidades, e objetiva levantar informações sobre a realidade de cada município e capacitá-los tecnicamente a enfrentar os problemas ambientais.

NO PARANÁ

A Executiva Estadual está se preparando para que outros pedidos de mandatos sejam encaminhados em municípios do interior do Paraná. O levantamento ainda está sendo feito, mas o partido calcula que entre 60 e 80 vereadores deixaram a legenda após a data fixada pelo TSE para exigência de fidelidade partidária.

ESCOLINHA

Na Escola de Governo de ontem, chamada jocosamente de "terça insana", pelos adversários do governador Requião, ele meteu bronca na agora quase esquecida multa que é cobrada pela Secretaria do Tesouro Nacional por conta daqueles "títulos podres", que entraram na negociação com o Banco Itaú quando da privatização do Banestado durante o Governo Lerner. No que, aliás, está coberto de razão em se queixar.

DO BARULHO

O caso é que o governo federal continua segurando empréstimos e a liberação de recursos que o Paraná tem direito por causa da inadimplência do Estado com o Itaú.

O que, vale lembrar, é o que tem feito o Governo Requião com a Prefeitura de Curitiba ao reter, de forma questionável, R$ 64 milhões do Fundo de Desenvolvimento Urbano.

A 1 BILHÃO

Segundo disse ontem o governador, noves fora, a dívida do Paraná com o Itaú pode chegar a R$ 1 bilhão, o que pode tornar o Estado ingovernável por muitos anos. Por isso, Requião sugeriu uma espécie de "movimento cívico" que reúna do povo às lideranças políticas e de outros segmentos do Paraná, no sentido de que a tal multa seja definitivamente cancelada e os valores cobrados, até então, devolvidos. Ao seu estilo, encerrou o assunto explicando que "Itaú na língua tupi-guarani significa Pedra Preta. Ita é pedra, ú é preta. No Paraná, é banco do capeta". Rimando assim. Para delírio da platéia ensaiada. 

PEDÁGIO

Ontem foi a vez de a Comissão Especial de Investigação (CEI) do Pedágio, instalada na Assembléia Legislativa, ouvir Rogério Tizzot, Secretário Estadual de Transportes e diretor do DER no Paraná. 

PEDÁGIO 2

Os membros da CEI queriam saber qual é posição do governo diante da pressão que existe hoje para reduzir o valor do pedágio e se já existe um plano de ação definido e concreto, para que os parlamentares possam se posicionar. "O momento é de unir forças, independente de interesses ou partidos políticos. Acredito que se todos estiverem engajados nessa luta, as concessionárias serão obrigadas a baixar a tarifa", avaliou o deputado Fernando Carli Filho (PSB), membro da comissão e que propõe uma ação civil pública, patrocinada pela Assembléia contra as empresas, para tentar baixar as tarifas atuais.

NOVA FRENTE

Depois de muitos debates, será instalada hoje a Frente Parlamentar de Economia Solidária, em evento no plenarinho da Assembléia Legislativa. O deputado estadual Tadeu Veneri (PT) irá presidir a Frente, que se propõe a coordenar os projetos e ações voltados ao desenvolvimento de iniciativas que gerem emprego e renda para a população. 

E O ATLAS

Junto com a Frente será lançado também o Atlas da Economia Solidária. Esse atlas identifica e localiza 14.954 empreendimentos solidários em todo o Brasil e

apresenta o perfil da economia solidária no Paraná.  O delegado regional do Trabalho, Sérgio Silveira de Barros, estará presente ao lançamento do Atlas e da Frente.

A INICIATIVA

A implantação de uma política estadual de estímulo à economia popular solidária no Paraná foi um dos projetos que o deputado Tadeu Veneri  apresentou no início de 2007.  O projeto oferece ao Estado algumas medidas que ajudam no desenvolvimento de atividades econômicas coletivas e auto-sustentáveis. A Assembléia Legislativa de Minas Gerais foi a primeira no Brasil a aprovar uma lei de incentivo à economia solidária. No País, estão cadastrados na Secretaria Nacional de Economia Solidária mais de vinte mil empreendimentos do gênero. Na coluna de amanhã, detalhes de como a economia solidária funciona.

INFORME FOLHA DE LONDRINA
Leitor critica 
O leitor Araújo Sordi, de Paraíso do Norte (35 quilômetros ao sul de Paranavaí), sugere um novo nome para a sigla CPMF: Confisco Permanente sobre a Movimentação Financeira. 
Decepção 
Como a maioria das pessoas que trabalham e produzem, Araújo Sordi não se conforma com o esforço do governo para aprovar a prorrogação da CPMF. Ele se diz decepcionado. 
Leite: todos enganados 
Tem gente apostando: o leite produzido no Brasil, incluindo o Paraná, não resiste a uma análise rigorosa. E há produtor dizendo: os consumidores não são os únicos enganados: nós também nos sentimos assim. Há muito tempo. 
Leite: agrotóxicos 
Pesquisa de um professor Universidade de Viçosa (UFV), em Minas Gerais, entre 2003 e 2004, apontou a presença de resíduos de agrotóxico em 20,6% das 63 amostras de leite cru recolhidas na região de Londrina. (Folha Economia). 
Conta astronômica 
A direção da Assembléia Legislativa do Paraná decidiu reduzir a conta telefônica da Casa, que chega a R$ 150 mil por mês - isso sem contar os gabinetes, de responsabilidade de cada um dos 54 deputados. Segundo o presidente da Casa, deputado Nelson Justus (DEM), é possível reduzir a fatura em 40%, no mínimo. ''Tem uma turma abusando'', reclama o presidente da Assembléia, afirmando que tem ''mecanismos'' para baixar a conta. Não custa lembrar que as despesas da Assembléia são custeadas com dinheiro público, que sai do bolso do contribuinte. 
Vestibular de candidato 
A executiva do PMDB estadual decidiu promover painéis para debater os problemas da cidade e propostas com os ''candidatos a candidato'' do partido. O formato valerá para outras cidades, não só Curitiba, onde há interessados demais no posto de candidato a prefeito. 
Datas 
Na capital, os painéis acontecerão nos dias 19 e 26 de novembro. O formato dos debates foi definido na noite de segunda-feira. O coordenador dos debates é o arquiteto Luiz Forte Netto, secretário do Desenvolvimento Urbano. 
Às cegas 
Horas depois do temporal que caiu anteontem em Curitiba, no final da tarde, dezenas de semáforos estavam desligados na região das Mercês, em importantes e movimentados cruzamentos. Nem sinal da Diretran para orientar os motoristas. 
Segurança? 
Depois dos casos de violência praticados por vigilantes particulares, o deputado Péricles de Mello (PT) propôs uma audiência pública para debater a ação das empresas clandestinas de segurança em atividade no Paraná. 
Com o sindicato 
A audiência, que deve ser feita em parceria com o Sindicato dos Vigilantes de Curitiba e Região, está previamente agendada para 7 de novembro, no Plenarinho da Assembléia. 
Inepar 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) homologou ontem sentença arbitral estrangeira que condenou a Inepar S/A Indústria e Construções, instalada na Cidade Industrial de Curitiba, a indenizar a empresa francesa Spie Enertrans S/A (SET) por descumprimento de contrato referente ao consórcio firmado em 1995 com a Ethiopian Electric Ligth & Power Authority. 
Etiópia 
O contrato, segundo informações do STJ, foi para o fornecimento, construção e instalação de linha de transmissão de energia na Etiópia. A sentença foi proferida em maio de 2003 pela Corte Internacional de Arbitragem, da International Chamber of Commerce (ICC). 
Desejos 
''Ninguém quer mais diminuir a carga tributária do que eu.'' Do presidente Lula (PT), que luta para o Congresso aprovar a prorrogação da CPMF até 2011. 
Mortes 
A Promotoria de Justiça de Ponta Grossa enviou ontem um ofício ao deputado estadual Ney Leprevost (PP), presidente da Comissão de Saúde Pública da Assembléia Legislativa, solicitando uma audiência. O promotor Fuad Faraj quer apresentar à comissão o relatório da auditoria promovida pelo Ministério Público sobre o número de mortes ocorridas nos últimos anos no Sistema de Urgência gerenciado pelo governo na região de Ponta Grossa. 
Números 
O levantamento aborda apenas do Pronto-Socorro Municipal de Ponta Grossa, que recebe unicamente internações de usuários do SUS na região dos Campos Gerais. Entre agosto de 2003 e setembro deste ano, o MP contou 432 óbitos de pessoas que precisaram de internação de emergência naquela unidade de saúde. Só por falta de leito de UTI foram 234 mortes. 
Perguntinha 
As ligações telefônicas na Assembléia Legislativa são todas para tratar de assuntos de interesse público? 
                                                                                                              Equipe da Folha 

